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CURRICULUM VITAE 

 

 

 

I - DADOS PESSOAIS. 

 

 Nome: José João Gordo Nunes Abrantes 

 

 Data de nascimento: 18 de Junho de 1955 

 

 Local de nascimento: São Lourenço – Portalegre 

 

 Nacionalidade: Portuguesa 

 

 Filiação: José Nunes Abrantes e Joana Maria Antunes Gordo Abrantes 

 

 Estado civil: casado 

 

 Bilhete de identidade nº 3583684, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa 

em 19 de Junho de 2008 

 

 Residência: Rua Padre Francisco, nº 9, 4º Esq., 1350-223 Lisboa 

 

 

 

II - FORMAÇÃO ACADÉMICA 
 

 Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(1977) 

 

 Mestrado em Direito (Ciências Jurídicas) pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (1986) [tendo a respectiva dissertação recaído sobre o tema 

“A excepção de não cumprimento do contrato no direito civil português - conceito 

e fundamento”] 
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 Doutoramento em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Bremen 

(2000) [tendo a respectiva dissertação recaído sobre o tema “Arbeitsvertrag und 

Grundrechte (Eine auslandsrechtliche Darstellung mit Bezug zum deutschen 

Recht)”], grau a que foi concedida equivalência pela Universidade Nova de Lisboa 

em 16.05.2000 

 

 Agregação em Direito (Direito Privado) pela Faculdade de Direito da Universidade 

Nova de Lisboa em 5.06.2012 

 

 

 

III - ACTIVIDADE UNIVERSITÁRIA 

 

a) Experiência pedagógica (funções docentes). 

 

 É Professor Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

Professor Auxiliar, de 1.10.2000 até 11.03.2004. Professor Associado, desde 

12.03.2004 (com nomeação definitiva, desde 12.03.2009). Professor Associado 

com Agregação, desde 5.06.2012. Professor Catedrático, desde 12.12.2014. 

Tem sido incumbido, como tarefa principal, da regência teórica e prática das 

seguintes cadeiras: 

- Direito do Trabalho (desde 2000); 

- Direito das Sucessões (desde 2001 até 2013); 

- Sistema e Direito da Segurança Social (de 2001 a 2010); 

- Contratos Civis e Comerciais (em 2002/03, 2009/10 e 2010/11); 

- Metodologia da Investigação Jurídica (em 2002/03, 2004/05, 2006/07 e desde 

2009 até 2013); 

- Trabalho extra-curricular (em 2010/11); 

- Direito Privado (Curso de Doutoramento) (desde 2011 até 2014); 

- Direito do Trabalho Especial/ Labour Law Topics (desde 2013); 

- Direito Privado Comparado (Curso de Doutoramento) (desde 2014). 

 

 Foi assistente na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, onde, entre 1976 

e 1992, leccionou as disciplinas de Direito Internacional Privado, Direito das 

Obrigações, Direito Comercial, Ciência Política, Direito Público Comparado, 

Direito Constitucional I, Direito Constitucional II, Direito Administrativo e Direito 

do Trabalho. 
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Desta última disciplina, foi, não só assistente colaborador, como também 

encarregado de regência. 

 

 Entre 1989 e 1997, foi Professor do Departamento de Direito da Universidade 

Internacional, sempre com o encargo da regência da disciplina de Direito do 

Trabalho. 

 

 Em 1990/91 e entre 1994 e 1997, foi Professor do Departamento de Direito da 

Universidade Autónoma de Lisboa (UAL), tendo sido encarregado da regência das 

disciplinas de Direito Comparado, Direito Comercial e Direito das Sociedades 

Comerciais (Sociedades Anónimas). 

 

 Tem colaborado (maioritariamente na área de Direito do Trabalho, mas também 

noutros domínios, como Direito Civil, Contratos, Direito Bancário, etc.), sobretudo 

a nível de ensino pós-graduado, com diversas Universidades e outras instituições, 

v.g.: 

 

Com a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, onde, desde 2000 

(primeiro ano do seu funcionamento), lecciona nos cursos de pós-graduação em 

Direito do Trabalho organizados pelo respectivo Instituto de Direito do 

Trabalho (IDT); aí tem igualmente leccionado noutros cursos, nomeadamente 

de Direito Bancário; 

 

Com a Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, onde, desde 2002 

(primeiro ano do seu funcionamento), lecciona nos cursos de pós-graduação em 

Direito do Trabalho organizados pelo respectivo Instituto de Direito das 

Empresas e do Trabalho (IDET); 

 

Com a Faculdade de Direito da Universidade do Porto, nomeadamente, desde 

2007, leccionando num Curso Monográfico de Formação Contínua sobre 

“Contratos Especiais de Trabalho”; 

 

Com a Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, onde, desde 

1997, quer no Porto, quer em Lisboa, tem proferido conferências, não só ao 

curso de licenciatura, como ainda em cursos de pós-graduação e de mestrado, 

nas áreas de Direito Civil, Direito do Trabalho, Direito Comunitário, Contratos 

e Direito e Imigração; 
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Com a NOVA SBE - Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa, 

onde, desde 2010, lecciona a disciplina de Contratos de trabalho, no Mestrado 

em Direito e Gestão (Master in Law and Management), organizado pela 

referida Escola em conjunto com a Faculdade de Direito da mesma 

Universidade; desde 2011, lecciona também o módulo de Direito e Relações 

Laborais, no Mestrado em Gestão para Profissionais de Recursos Humanos 

(Master In Management for Human Resources Professionals); 

 

Com a Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto de Luanda 

(Angola), onde, desde 2011, lecciona a disciplina de Direito do Trabalho no 

Curso de Doutoramento, organizado pela referida Faculdade em conjunto com a 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa; aí leccionou igualmente, 

em 2013, a disciplina de Metodologia da Investigação Jurídica de um curso de 

mestrado em Direito Fiscal; 

 

Com o Instituto Superior de Ciências e Tecnologia de Moçambique (ISCTEM), 

onde, em 2013, leccionou a disciplina de Direito do Trabalho de um curso de 

mestrado em Direito Empresarial, organizado pela referida instituição em 

conjunto com a Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa; 

 

Com a Universidade Lusíada, onde, desde 2001, lecciona nos cursos de pós-

graduação em Direito do Trabalho organizados pelo Instituto Lusíada de Direito 

do Trabalho; 

 

Com a Universidade Autónoma de Lisboa (UAL), onde, em 2001, regeu o 

seminário “A europeização do Direito Privado”, do mestrado em Direito 

(Direito em acção) (2001/03); 

 

Com o Instituto Superior de Gestão, onde, em 1995-96, regeu a disciplina de 

Direito do Trabalho da pós-graduação em Auditoria Jurídica de Empresa. 

 

 

 

b) Participação em júris de provas académicas. 

 

Tem participado em júris académicos, v.g. em provas de doutoramento e mestrado. 
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Até ao momento integrou 27 júris de doutoramento (17 dos quais como arguente) e 

103 júris de mestrado (48 como arguente). 

 

Tal participação tem-se repartido pelas mais diversas Escolas, desde logo pelas 

Faculdades de Direito das Universidades de Coimbra, de Lisboa, do Minho e do Porto, 

da Universidade Nova de Lisboa, da Universidade Católica (quer na Escola de Direito 

de Lisboa, quer na Escola de Direito do Porto), da Universidade Lusíada, da UAL e 

das Universidades espanholas de Oviedo, de Madrid (Complutense), da Corunha e de 

Deusto (Bilbau), mas também por Escolas não jurídicas, como o ISEG, a Faculdade de 

Economia da Universidade de Coimbra, o ISCTE, o Instituto de Ciências Sociais e 

Políticas, o Instituto Politécnico de Setúbal, a NOVA SBE, o Instituto Superior de 

Ciências e Tecnologia de Moçambique (ISCTEM) e a FCSH-UNL. 

 

Tem também participado em muitos outros júris de concursos universitários, v.g. para 

recrutamento de assistentes e professores e para admissão a programas de pós-

graduação, mestrado e doutoramento. 

 

 

 

c) Participação em júris de outras provas. 

 

 Integrou os júris dos concursos de acesso aos XXIV, XXV e XXVI cursos de 

formação de magistrados do Centro de Estudos Judiciários (2005 a 2007). 

 

 Tem integrado diversos júris de concursos para provimento de cargos dirigentes da 

Administração Pública, v.g.: 

- dos concursos para vários cargos de delegados e subdelegados do ex-IDICT 

(Instituto para o Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho) 

(2006). 

- dos concursos para vários cargos de direcção intermédia da DGERT 

(Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho) (2009). 

- do concurso para um cargo de direcção intermédia da Secretaria-Geral do 

Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações (2010). 

- dos concursos para vários cargos de direcção intermédia da FCT – Fundação 

para a Ciência e Tecnologia (2012). 

- de concursos para cargos de direcção intermédia da Reitoria da UNL (2014 e 

2015). 

 

 Integrou o júri do concurso para atribuição de bolsas de estudo e de investigação 

do DAAD (Auswahlsitzung für DAAD-Forschungs- und Studienstipendien), 

Lisboa, Embaixada alemã, 19-01-2007. 
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 Integrou o painel de avaliação do concurso para atribuição de bolsas para 

doutoramento e pós-doutoramento da FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia 

(2012). 

 

 

 

d) Orientação de teses e outros trabalhos de investigação. 

 

Tem tido a cargo a orientação de diversas teses e outros trabalhos de investigação, 

designadamente de projectos de pós-doutoramento (2), teses de doutoramento (8) e 

dissertações de mestrado (35 já objecto de discussão pública). 

 

 

 

e) Conferências e participação activa (normalmente como orador) em colóquios, 

congressos, cursos, seminários e acções de formação. 

 

Tem efectuado conferências e participado activamente (principalmente como orador, 

mas também noutras qualidades, v.g. como comentador ou moderador) em inúmeros 

colóquios, congressos, cursos, seminários e acções de formação em diversas 

instituições académicas e sociais (sendo de realçar as intervenções na área do Direito 

do Trabalho, mas havendo-as também noutras matérias, v.g., contratos, mútuo, segredo 

bancário, etc.). 

Nessa participação activa em mais de 500 de eventos científicos, incluem-se, por 

exemplo, a totalidade das edições do Congresso Nacional de Direito do Trabalho, a 

participação regular em iniciativas organizadas pela Comissão Europeia, pela 

Assembleia da República, pelo Centro de Estudos Judiciários, pela Ordem dos 

Advogados, pela Associação para o Progresso do Direito, pela APG - Associação 

Portuguesa dos Gestores e Técnicos dos Recursos Humanos, bem como nas mais 

diversas universidades, portuguesas e estrangeiras (destacando-se, das últimas, por ex., 

as universidades de Trier, Bremen, Freiburg, Frankfurt, Leiden, Castilla-la-Mancha, 

Oviedo, Madrid-Complutense, Corunha, Sofia, Varsóvia, Bucareste, Dublin, Pécs, 

Bilbao, Murcia, etc.). 

 

 

 

f) Participação em centros e projectos de investigação e redes científicas. 
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 Coordenador do projecto de investigação sobre “Relações jurídicas da segurança 

social” levado a cabo no âmbito de um protocolo celebrado em 2001 entre o 

Ministério do Trabalho e da Solidariedade e a Faculdade de Direito da UNL 

 

 Coordenador do Grupo de Trabalho que, em 2001/02, a solicitação do Instituto 

Notarial Alemão (DNotI), elaborou o relatório sobre o Direito das Sucessões 

português destinado à Direcção-Geral de Justiça da Comissão Europeia (no âmbito 

de um estudo comparativo mais geral, relativo aos direitos dos diversos Estados 

membros da UE) 

 

 Membro do grupo de trabalho constituído pelos professores da FDUNL 

encarregados da regência de disciplinas de Direito Privado para proceder a estudos 

sobre o Código Civil, no âmbito de um protocolo celebrado em 2003 entre o 

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça e a 

Faculdade de Direito da UNL 

 

 Membro fundador (e único representante português) da ELLN – European Labour 

Law Network. 

 

Trata-se de uma rede de juristas do trabalho, com participação de cerca de 35 países 

europeus, incluindo todos os países da UE, cuja Conferência Constitutiva teve lugar 

em Hagen, na Alemanha, em 2005. 

O seu objectivo inicial era, apenas, o Restatement do Direito do Trabalho europeu 

[Study Group on a Restatement of European Labour Law]. 

Em Dezembro de 2007, passou a ser igualmente a Rede Europeia de Peritos de Direito 

do Trabalho para aconselhamento da Direcção-Geral do Emprego, Assuntos Sociais e 

Igualdade de Oportunidades da Comissão Europeia [European Network of legal 

experts in the field of labour law, dealing with both individual and collective 

rights/aspects]. 

Para mais informações sobre a rede, ver www.labourlawnetwork.eu 

 

No âmbito desta Rede, fui um dos 10 membros seleccionados para, no âmbito de um 

projecto de investigação financiado pela COST (grupo de trabalho intergovernamental 

para a cooperação europeia na área da investigação técnica e científica), proceder a um 

estudo comparativo das legislações laborais de todos os Estados Membros da UE e 

formular previsões legais hipotéticas com vista à elaboração de um eventual Código 

Europeu do Trabalho. 

http://www.labourlawnetwork.eu/
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 Membro do Conselho Directivo da ANTÍGONA – Clínica de Direito da Igualdade 

e da Discriminação da FDUNL. 

 

 Membro de vários grupos de trabalho constituídos no âmbito do CEDIS - Centro 

de Investigação sobre Direito e Sociedade da Faculdade de Direito da Universidade 

Nova de Lisboa, v.g.: 

- A inovação social nos domínios financeiro, tributário e da segurança social em 

Portugal; 

- Dimensão Económica e Social do Direito Privado; 

- Direito, Estado e Religião. 

 

 

 

f) Participação em órgãos de revistas científicas. 

 

 Membro do Conselho de Redacção da revista Questões Laborais. 

 

 Membro do Conselho de Redacção da THEMIS - Revista da Faculdade de Direito 

da UNL. 

 

 Membro do Conselho de Redacção do European Labour Law Journal. 

 

 Membro do Conselho de Redacção da revista Juridical Tribune (romena). 

 

 Membro do Conselho de Redacção do Copernicus Journal of Political Studies 

(polaco). 

 

 Director-adjunto da Revista do Direito de Língua Portuguesa. 
 

 Membro do Conselho de Redacção da Revista de Direito Público. 
 

 Membro do Conselho Editorial da Revista Jurídica Luso-Brasileira (FDUL). 
 

 Membro do Conselho Editorial Internacional da Revista Fórum de Direito Sindical 

(Editora Fórum). 
 

 Membro da bolsa de avaliadores externos da Revista de Finanças Públicas e 

Direito Fiscal do IDEFF - Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal. 
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g) Participação em associações jurídicas. 

 

 Membro da Associação de Estudos Laborais, tendo sido membro da sua Direcção e 

sendo actualmente Presidente do Conselho Fiscal. 
 

 Membro da APD - Associação para o Progresso do Direito. 
 

 Membro da Associação Luso-Alemã de Juristas (Deutsch-Lusitanische 

Juristenvereinigung). 

 

 Membro da Associação Luso-Brasileira de Juristas do Trabalho (JUTRA). 
 

 Membro fundador da APODIT - Associação Portuguesa de Direito do Trabalho, 

sendo actualmente Vice-Presidente da Direcção. 

 

 Membro da JURISNOVA - Associação da Faculdade de Direito da Universidade 

Nova de Lisboa. 

 

 Membro do CEDIS - Centro de Investigação sobre Direito e Sociedade da 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 
 

 Membro do Instituto do Direito de Língua Portuguesa, sendo actualmente 

Presidente da Mesa da Assembleia-Geral. 
 

 Membro do Instituto de Direito Público. 
 

 Membro do IPRI – Instituto Português de Relações Internacionais (da FCSH). 
 

 Membro do Conselho Directivo da Rede ELW – European Lawyers for Workers 

Network. 
 

 Membro da ELDH - European Association of Lawyers for Democracy and World 

Human Rights. 
 

 

 

h) Participação em órgãos de gestão universitária. 

 

 Pró-reitor da UNL (desde 18 de Setembro de 2013). 



 

 11 

 

 

 

 

Tem os pelouros das áreas jurídica e dos estudantes, desempenhando igualmente 

funções na área dos concursos e provas académicas. 

 

 Provedor do Estudante da UNL (desde 16 de Junho de 2011) 

 

A propósito, refira-se que a sua actuação nessa qualidade foi objecto de louvor pelo 

Colégio de Directores da UNL em 15 de Novembro de 2012. 

 

• Outros cargos universitários: 

 

Na Faculdade de Direito da UNL, para além de membro do Conselho 

Científico, já foi membro da Assembleia de Representantes e do Conselho 

Pedagógico (por vários mandatos). 

 

Vogal da Comissão de Ética do IHMT - Instituto de Higiene e Medicina 

Tropical da UNL. 

 

Foi também membro da Assembleia da UNL. 

 

Na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, foi membro, eleito pelos 

docentes, da Assembleia de Representantes. 

 

 

 

i) Outros elementos (v.g., actividades de extensão universitária).  

 

 Teve experiências universitárias e participou em iniciativas científicas nos 

seguintes países: Inglaterra (1977 e 1979), França (1981,  2014 e 2015), Alemanha 

(1988, 1992, 1993, 1994, 1995, 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2005, 2007, 

2011, 2013 e 2014), Espanha (1990, 1995, 1997, 2008, 2011, 2013, 2014 e 2015), 

Brasil (1995 e 2005), Holanda (1996, 2000, 2006, 2008, 2012, 2014 e 2015), Suíça 

(2000), Letónia (2003), Cabo Verde (2006), Macau (2009), Bélgica (2011, 2013, 

2014 e 2015), Angola (2011 e 2013), Bulgária (2012), Moçambique (2013), 

Polónia (2013), Roménia (2014), Irlanda (2014), Hungria (2014), Sérvia (2015) e 

Macedónia (2015). 

 

 Foi bolseiro das seguintes Instituições: 
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Direcção dos Direitos do Homem do Conselho da Europa (Estrasburgo, 1981); 

Goethe-Institut (Bremen, 1988); 

Deutsche Akademischer Austauschdienst (DAAD) (Trier, 1992); 

Fundação Calouste Gulbenkian (Trier e Bremen, 1993, 1995 e 1997); 

Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) (Bremen, 1997-1999). 

 

 Tem realizado trabalhos de investigação junto de diversas Instituições académicas 

nacionais e estrangeiras, designadamente no Institut für Arbeitsrecht und 

Arbeitsbeziehungen in der Europäischen Gemeinschaft (IAAEG), da Universidade 

de Trier (desde 1992), e na Universidade de Bremen (desde 1996). 

 

 Membro da Comissão Organizadora das I Jornadas Luso-Hispano-Brasileiras de 

Direito do Trabalho, organizadas pela equipa de docentes de Direito do Trabalho 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 5-7.04.1982. 

 

 Membro da Comissão Organizadora das VII Jornadas Luso-Hispano-Brasileiras de 

Direito do Trabalho, Lisboa, 28-30.10.1992. 

 

 Professor responsável pela execução de um protocolo celebrado em 2001 entre o 

Ministério do Trabalho e da Solidariedade e a Faculdade de Direito da UNL. 

 

 Representante da Faculdade de Direito no Grupo Coordenador do Processo de 

Bolonha instituído no âmbito da UNL. 

 

 Presidente da Comissão de Equivalências (da Faculdade de Direito da UNL) 

prevista no artigo 11º do Decreto-Lei n.º 283/83, de 21 de Junho. 

 

 Coordenador do Seminário Permanente do Estado e do Estudo do Direito (SPEED) 

promovido pela Faculdade de Direito da UNL (desde 2004 a 2010). 

 

 Membro da Comissão Científica das “2ªs Jornadas sobre Dependência de 

Substâncias”, organizadas pela UTITA (Unidade de tratamento intensivo de 

toxicodependências e alcoolismo), Ministério da Defesa Nacional/ Marinha, 16-06-

2004. 

 

 Coordenador do I Curso de pós-graduação em Direito do Trabalho e da Segurança 

Social, organizado pela Faculdade de Direito da UNL e pela Jurisnova, 2005/06. 
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 Coordenador de um dos módulos dos Estudos Avançados em Direito e Segurança, 

organizados pela Faculdade de Direito da UNL e pela Jurisnova, 2006. 

 

 Membro da Comissão Organizadora do Colóquio sobre “30 anos da Constituição 

Portuguesa de 1976”, Faculdade de Direito da UNL, 4 e 5-04-2006. 

 

 Coordenador do II Curso de pós-graduação em Direito do Trabalho e da Segurança 

Social, organizado pela Faculdade de Direito da UNL e pela Jurisnova, 2006/07. 

 

 Membro da Comissão Organizadora do Colóquio sobre “40 anos do Código Civil”, 

Faculdade de Direito da UNL, 17 e 18-05-2007. 

 

 Presidente da Comissão Organizadora do Dia da Faculdade 2008/09. 

 

 Coordenador Científico do Programa Erasmus da FDUNL (desde 2009). 

 

 Membro da Comissão de Avaliação de Estágios de Segundo Ciclo (desde 2009). 

 

 Presidente de várias Comissões Eleitorais no âmbito da FDUNL (v.g., para eleições 

para o Conselho Pedagógico). 

 

 Presidente da Comissão de Creditações (da Faculdade de Direito da UNL) prevista 

no artigo 45º do Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho. 

 

 Membro da Comissão de Qualidade no Ensino na Faculdade de Direito da UNL 

(desde 2011). 

 

 Coordenador do I Congresso Europeu de Direito do Trabalho, organizado pela 

Faculdade de Direito da UNL e pela ELSA - The European Law Students’ 

Association, Abril de 2012. 

 

 Membro da Comissão Organizadora do I Congresso Luso-Brasileiro de Direito, 

organizado pela Faculdade de Direito da UNL, Academia Paulista de Magistrados 

e Instituto de Direito da Língua Portuguesa, 11 e 12.02.2013. 
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 Membro da Comissão Organizadora do I Curso de Verão da NOVA Direito 

(dedicado ao tema “Os Grandes Desafios do Direito no Século XXI”), FDUNL, 

Julho de 2013. 

 

 Coordenador Científico do CEUDT - Curso de Extensão Universitária em Direito 

do Trabalho e da Segurança Social, organizado pela Faculdade de Direito da UNL 

e pela Sociedade de Advogados Gómez-Acebo & Pombo (desde 2013/14). 

 

 Tem sido membro de várias CAE (comissões de avaliação externa do ensino 

superior), constituídas no âmbito da A3ES, v.g., para avaliação de cursos dos 3 

ciclos na UAL, no ISCTE, na U. Lusíada do Porto e na U. Católica do Porto. 

 

 Co-coordenador do CEDILAP – Curso de Especialização em Direito Laboral 

Público, organizada pela Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 

desde 2014. 

 

 Membro da CAI - Comissão de Acompanhamento da Internacionalização da 

Universidade NOVA de Lisboa. 

 

 Presidente da Comissão de Monitorização do Plano de Gestão de Riscos de 

Corrupção e Infracções Conexas da Universidade NOVA de Lisboa (desde 

27.01.2015). 

 

 

 

IV - OUTRA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

 É advogado (com inscrição suspensa, a seu pedido), portador da cédula profissional 

nº 6747, emitida pelo Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados. 

 

 Foi consultor jurídico da Caixa Geral de Depósitos (1985-2009). 

 

 Entre 1 de Junho de 1994 e 31 de Janeiro de 1996, foi assessor jurídico do 

Presidente da Câmara Municipal de Lisboa. 

 

 Entre 1 de Fevereiro de 1996 e 28 de Fevereiro de 1997, foi adjunto do Secretário 

de Estado da Defesa Nacional do XIII Governo Constitucional. 
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 Entre 15 de Novembro de 1999 e 9 de Março de 2001, foi adjunto do Secretário de 

Estado do Trabalho e Formação do XIV Governo Constitucional. 

 

 Entre 10 de Março de 2001 e 5 de Abril de 2002, foi adjunto do Ministro do 

Trabalho e da Solidariedade do XIV Governo Constitucional. 

 

 Entre 18 de Março e 14 de Outubro de 2005, foi conselheiro técnico do Ministro do 

Trabalho e da Solidariedade Social do XVII Governo Constitucional. 

 

 Antes, exerceu funções técnico-jurídicas no Ministério da Reforma Administrativa 

(em 1978), no Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça (de 

1979 a 1982) e na Direcção Geral do Tesouro, do Ministério das Finanças (de 1982 

a 1985). 

 

 Foi Presidente do Conselho Jurisdicional da Associação de Andebol de Lisboa. 

 

 Em 1992 e 1993, foi consultor da Sociedade de Advogados “Galvão Teles, Bleck, 

Pinto Leite e Associados”. 

 

 Tem participado em diversas acções de formação, v.g.: 

Entre Novembro de 1994 e Janeiro de 1995, regeu a disciplina de Direito do 

Trabalho no âmbito do I Curso de Especialização em Consultadoria Jurídica 

de Empresa, promovido pela Jofor - Gestão de Ensino e Formação, Lda. 

Entre Março e Maio de 1995, regeu a disciplina de Direito do Trabalho no 

âmbito do II Curso de Especialização em Consultadoria Jurídica de Empresa, 

promovido pela Jofor - Gestão de Ensino e Formação, Lda. 

Entre Março e Maio de 2001, regeu um curso livre de Direito Colectivo do 

Trabalho, tendo como principais destinatários os alunos da licenciatura pela 

FDUNL que, no semestre lectivo anterior, haviam obtido aprovação na 

disciplina de Direito do Trabalho I (que versa, no essencial, Direito individual 

do Trabalho). 

Em Maio de 2007, regeu novamente um curso livre, com as características 

acabadas de referir. 

Tem, por variadas ocasiões, proferido palestras e orientado acções formativas 

promovidas pela Caixa Geral de Depósitos na área do Direito Bancário, 

nomeadamente para juristas alemães que, no âmbito do Referendariat, 

realizam visitas de estudo a instituições de diversos países europeus. 
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Tem também participado noutras acções formativas, organizadas pelas mais 

diversas entidades, v.g. escritórios e sociedades de advogados (como “Simões 

Correia Associados” e “Gonçalves Pereira, Castelo Branco e Associados”). 

 

 Membro da Delegação Governamental Portuguesa à 88ª Conferência Anual da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), que teve lugar em Genève, na Suíça, 

em Junho de 2000. 

 

 Peer Reviewer para os relatórios nacionais sobre a implementação de algumas 

directivas comunitárias relativas a temas laborais, no âmbito de um projecto (VT 

2005/08) da Comissão Europeia. 

 

 Peer Reviewer também de algumas revistas científicas, nomeadamente da revista 

Questões Laborais e da Revista Crítica de Ciências Sociais. 

 

 Possui muito bons conhecimentos de francês, inglês, alemão e espanhol e razoáveis 

conhecimentos de italiano. 

Frequentou, designadamente: 

cursos de inglês (nível “Upper Intermediate”) em escolas superiores das 

cidades de Cambridge (1977) e de Scarborough (1979); 

cursos de alemão, em Bremen (1988), como bolseiro do Goethe-Institut, onde 

obteve o “Zertifikat Deutsch als Fremdsprache”, e em Lisboa (com frequência 

do último grau do respectivo Instituto Alemão). 
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V – PUBLICAÇÕES 

 

É autor das seguintes publicações [principalmente no âmbito laboral, mas abrangendo 

também outros domínios, como, por exemplo, Direito Civil, Processo Civil e Direito 

Constitucional], entre as quais 7 em língua inglesa, 5 em língua alemã, 3 em língua 

francesa e 1 em língua espanhola [note-se que das publicações referidas 19 delas 

ocorreram no estrangeiro, assim distribuídas: 9 na Alemanha (1 delas aparece 

“repetida” na Roménia e na Sérvia), 2 no Brasil, 2 na Polónia e 1 para cada um dos 

seguintes países: França, Bélgica, Áustria, Hungria, Macau e Espanha]: 

 

1) L' effet à l' égard des particuliers des droits et libertés fondamentaux, 

Strasbourg, Conseil de l’Europe, 1981. 

 

2) Do contrato de trabalho a prazo, Coimbra, Almedina, 1982. 

 

3) A tutela do contraente débil no direito contratual moderno, Lisboa, FDL, 

1983. 

 

4) A excepção de não cumprimento do contrato - conceito e fundamento, 

Coimbra, Almedina, 1986 (2.ª edição, 2012). 

 

5) “Prova ilícita (Da sua relevância no processo civil)”, in Revista Jurídica, 

AAFDL, nº 7 (1986), p. 7-37. 

 

6) “Salários em atraso e excepção de não cumprimento do contrato”, in 

Revista de Direito e de Estudos Sociais 1989 (nºs 1-2), p. 175-195. 

 

7) A vinculação das entidades privadas aos direitos fundamentais, Lisboa, 

AAFDL, 1990. 

 

8) “Breve apontamento sobre o novo regime jurídico do contrato de trabalho a 

prazo”, in Revista Jurídica, AAFDL, nºs 13-14 (1990), p. 241-247 [artigo 

antes publicado in Prontuário da Legislação do Trabalho, CEJ, nº 32 (1989)]. 

 

9) “Algumas considerações a propósito do prazo do nº 8 do artº 10º da 

LCCT”, in Prontuário da Legislação do Trabalho, CEJ, nº 33 (1990). 
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10) O Direito do Trabalho e a Constituição, Lisboa, AAFDL, 1990. 

 

11) “Segurança no emprego e justa causa de despedimento”, in Tribuna da 

Justiça nº 6 (1990), p. 9-29. 

 

12) Estudos de Direito do Trabalho, 1ª edição, Lisboa, AAFDL, 1991 (2ª 

edição, 1992). 

 

13) Greve, serviços mínimos e requisição civil, Lisboa, Vega, 1992. 

 

14) “O novo processo de definição dos serviços mínimos em caso de greve”, 

in Revista do Ministério Público, nº 53 (1993), p. 39-50. 

 

15) Os direitos dos trabalhadores na Constituição, Lisboa, 1994. 

 

16) “Das neue portugiesische Gesetz zur Regelung der während eines Streiks 

zu leistenden Notdienste”, in ZIAS - Zeitschrift für ausländisches und 

internationales Arbeits- und Sozialrecht, 1994 (nº 2), p. 112-118. 

 

17) Legislação do trabalho, Lisboa, Editorial Notícias, 1994. 

 

18) “O despedimento colectivo”, in Prontuário de Direito do Trabalho, CEJ, 

Lex, nº 45 (1994). 

 

19) Direito do Trabalho. Ensaios, Lisboa, Cosmos, 1995. 

 

20) “Direito de greve e serviços essenciais”, in Questões Laborais nº 6 (1995), 

p. 129-138 [também publicado in AAVV, A greve no sector público e nos 

serviços essenciais, Genesis Editora, Curitiba (Brasil) (1997)]. 

 

21) “A redução do período normal de trabalho. A Lei nº 21/96 em questão”, in 

Questões Laborais, nºs 9-10 (1997), p. 81-89. 

 

22) “Flexibilidade e polivalência”, in I Congresso Nacional de Direito do 

Trabalho. Memórias, Coimbra, Almedina, 1998, p. 133-144 [= Prontuário de 

Direito do Trabalho, CEJ, nº 53 (1997/98)]. 
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23) “Flexibilität und Recht auf Zuweigung einer anderen Tätigkeit im 

portugiesischen Arbeitsrecht”, in ZIAS - Zeitschrift für ausländisches und 

internationales Arbeits- und Sozialrecht, 1999 (nº 2), p. 200-207. 

 

24) “Prestação de actividade”, in Manual prático do processamento laboral, 

Verlag Dashöfer, Lisboa, 1999. 

 

25) “Salários em atraso”, in Manual prático do processamento laboral, Verlag 

Dashöfer, Lisboa, 1999. 

 

26) “Contrato de trabalho e direitos fundamentais (breves reflexões)”, in II 

Congresso Nacional de Direito do Trabalho. Memórias, Coimbra, Almedina, 

1999, p. 103-114. 

 

27) Contrat de travail et droits fondamentaux, Frankfurt am Main, Peter Lang, 

2000 [= Arbeitsvertrag und Grundrechte (Eine auslandsrechtliche Darstellung 

mit Bezug zum deutschen Recht), Bremen, Fachbereich Rechtswissenschaft 

der Universität Bremen, 1999]. 

 

28) “Do Tratado de Roma ao Tratado de Amsterdão – a caminho de um 

Direito do Trabalho europeu?”, in Questões Laborais, nº 16 (2000), p. 162-

175. 

 

29) “Dem Arbeitsvertrag gleichgestellte Verträge im portugiesischen Recht”, 

in ZIAS - Zeitschrift für ausländisches und internationales Arbeits- und 

Sozialrecht, 2000 (nº 3), p. 266-272. 

 

30) “Arbeitsvertrag und Grundrechte. Eine Einführung”, in ZIAS - Zeitschrift 

für ausländisches und internationales Arbeits- und Sozialrecht, 2001, nº 3, p. 

283-296. 

 

31) “Contrato de trabalho e direitos fundamentais”, in THEMIS (Revista da 

Faculdade de Direito da UNL), nº 4 (2001), p. 23-39. 

  

32) “Direito do Trabalho e cidadania. Contributo para uma análise das suas 

relações”, in Cadernos Sociedade e Trabalho nº 1 (2001), p. 97-107. 
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33) “O Direito Laboral face aos novos modelos de prestação de trabalho”, in 

IV Congresso Nacional de Direito do Trabalho. Memórias, Coimbra, 

Almedina, 2002, p. 83-94 [= Revista Jurídica, AAFDL, nº 25 (2001), p. 305-

312]. 

 

34) “Parecer sobre o Relatório da primeira fase dos trabalhos da Comissão de 

Análise e Sistematização da Legislação Laboral”, in Ministério do Trabalho e 

da Solidariedade, Revisão da Legislação Laboral, Lisboa, 2002, p. 129-155 [= 

THEMIS (Revista da Faculdade de Direito da UNL), nº 5 (2002), p. 223-254]. 

 

35) “Droit des successions (Portugal)” [relatório sobre o Direito das Sucessões 

português, destinado à Direcção-Geral de Justiça da Comissão Europeia, no 

âmbito de um estudo comparativo mais geral, relativo aos direitos dos 

diversos Estados membros da EU] (coordenador e co-autor), in 

europa.eu.int/comm/justice_home/doc_centre/civil/studies/doc/report_conflits

_portugal.pdf, p. 615-668 [= DNotI – Deutsches Notarinstitut, Les successions 

internationales dans l’UE, Bruxelles (2004)]. 

 

36) “Contrato de trabalho a termo”, in Estudos do Instituto de Direito do 

Trabalho - vol. III, Instituto de Direito do Trabalho da Faculdade de Direito de 

Lisboa, Almedina, 2002, p. 155-178. 

 

37) “Contrato de trabalho e meios de vigilância da actividade do trabalhador 

(breves considerações)”, in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Raúl 

Ventura, Coimbra Editora, 2003, vol. II, p. 809-818. 

 

38) “Parecer sobre o Anteprojecto de Código do Trabalho”, in THEMIS 

(Revista da Faculdade de Direito da UNL), nº 6 (2003), p. 197-234 [= 

Ministério da Segurança Social e do Trabalho, Código do Trabalho. 

Pareceres, Lisboa, 2004, p. 227-270]. 

 

39) “O Código do Trabalho e a Constituição”, in Questões Laborais nº 22 

(2003), p. 123-154 [= THEMIS (Revista da Faculdade de Direito da UNL), nº 

10 (2005), p. 121-149]. 

 

40) Direito do Trabalho. Relatório, Coimbra Editora, 2003. 
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41) “O Código do Trabalho e a Constituição”, in VI Congresso Nacional de 

Direito do Trabalho. Memórias, Coimbra, Almedina, 2004, p. 149-162. 

 

42) “A autonomia do Direito do Trabalho, a Constituição laboral e o artigo 4º 

do Código do Trabalho”, in Estudos de Direito do Trabalho em Homenagem 

ao Professor Manuel Alonso Olea, Coimbra, Almedina, 2004, p. 409-431. 

 

43) “Autonomia da vontade e Direito do Trabalho (breves considerações em 

relação com as novas regras sobre mobilidade dos trabalhadores introduzidas 

pelo Código do Trabalho)”, in Boletim da Associação Sindical dos Juízes 

Portugueses – IV série, nº 3 (Abril 2004), p. 43-62. 

 

44) Estudos sobre o Código do Trabalho, Coimbra Editora, 2004. 

 

45) “O novo Código do Trabalho e os direitos de personalidade do 

trabalhador”, in A reforma do Código do Trabalho, Centro de Estudos 

Judiciários/ Inspecção-Geral do Trabalho, Lisboa, 2004, p. 139-160. 

 

46) “A greve no novo Código do Trabalho”, in A reforma do Código do 

Trabalho, Centro de Estudos Judiciários/ Inspecção-Geral do Trabalho, 

Lisboa, 2004, p. 661-671. 

 

47) “A mobilidade dos trabalhadores e o Código do Trabalho (breves 

considerações)”, in Prontuário de Direito do Trabalho, CEJ, nº 68 (2004), p. 

41-51. 

 

48) “Labour contract and fundamental rights”, in Boletim da Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra, vol. LXXX (2004), p. 613-630. 

 

49) “Flexibilidade funcional”, in THEMIS (Revista da Faculdade de Direito 

da UNL), nº 10 (2005), p. 151-162 [= AAVV., O Direito do Trabalho nos 

grandes espaços: entre a codificação e a flexibilidade (Actas do Encontro 

Iberoamericano de Direito do Trabalho, de Abril de 2003), Lisboa, 

Universidade Católica, p. 131-140]. 

  

50) “Emprego e protecção social”, in www.novasfronteiras.pt [= THEMIS 

(Revista da Faculdade de Direito da UNL), nº 11 (2005), p. 341-346]. 
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51) Contrato de trabalho e direitos fundamentais, Coimbra Editora, 2005. 

 

52) “Relatório preliminar (FDUNL)” in Ministério da Justiça - GPLP, A 

reforma do direito civil (2005), p. 75-99. 

 

53) “A Constituição e o artigo 4º do Código do Trabalho”, in Estudos em 

Memória do Professor Doutor António Marques dos Santos, Coimbra, 

Almedina, 2005, vol. II, p. 231-240. 

 

54) “Os direitos de personalidade do trabalhador e a Regulamentação do 

Código do Trabalho”, in Prontuário de Direito do Trabalho, CEJ, nº 71 (2005), 

p. 63-65. 

 

55) “Sobre o livro «Legislação do trabalho nos países de língua portuguesa»” 

(prefácio), in Carlos Antunes e Carlos Perdigão, Legislação do trabalho nos 

países de língua portuguesa, Coimbra, 2006, p. 5-7. 

 

56) “O Direito do Trabalho do «Estado Novo»”, in Cultura – Revista de 

História e Teoria das Ideias, vol. XXIII (2006), p. 331-339 [= THEMIS 

(Revista da Faculdade de Direito da UNL), nº 13 (2006), p. 31-39] [= Federico 

Fernández-Crehuet López und António Manuel Hespanha (Hg.), Franquismus 

und Salazarismus: Legitimation durch Diktatur?, 2008, p. 669-678]. 

 

57) “Contrato de empreitada e excepção de não cumprimento do contrato – 

Ac. do TRP de 19.09.2006, Proc. 2150/06 anotado”, Cadernos de Direito 

Privado nº 18 (Abril/Junho 2007), p. 46-58. 

 

58) “Álcool e drogas no meio laboral”, in Estudos em Memória do Professor 

Doutor José Dias Marques, Coimbra, Almedina, 2007, p. 355-361. 

 

59) “Law of Successions”, in Portuguese Law – an overview, Almedina, 2007, 

p. 239-250. 

 

60) “Labour Law”, in Portuguese Law – an overview, Almedina, 2007, p. 279-

286. 
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61) “Algumas notas sobre o contrato de mútuo”, in Nos 20 anos do Código 

das Sociedades Comerciais - Homenagem aos Profs. Doutores A. Ferrer 

Correia, Orlando de Carvalho e Vasco Lobo Xavier, Coimbra Editora, 2007, 

vol. II, p. 1057-1068. 

 

62) “Algumas notas sobre o direito do trabalhador à reserva da vida privada”, 

in Estudos Comemorativos dos 10 anos da Faculdade de Direito da 

Universidade Nova de Lisboa, Volume II, 2008, p. 241-248. 

 

63) Intervenção no Seminário promovido, em 8 de Maio de 2006, pela 

Assembleia da República (Comissão de Trabalho e Segurança Social) sobre 

Emprego e Empregabilidade, in Emprego e Empregabilidade. Colóquios e 

Conferências Parlamentares, 2008, p. 107-141. 

 

64) “A protecção da personalidade do trabalhador e a Regulamentação do 

Código do Trabalho (breves considerações)”, in Estudos em Homenagem ao 

Prof. Doutor Manuel Henrique Mesquita, Coimbra, 2009, Volume I, p. 21-27. 

 

65) “Recent developments in portuguese Labour Law”, in EuZA - 

Europäische Zeitschrift für Arbeitsrecht 3/2010, p. 432-436. 

 

66) “Liberdade contratual e lei. O caso das cláusulas de mobilidade geográfica 

dos trabalhadores”, in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Carlos 

Ferreira de Almeida, Coimbra, 2011, Volume III, p. 503-516. 

 

67) “Freedom of contract and law: geographical mobility clauses in 

Portuguese Labour Code”, in Pécsi Munkajogi Közlemények/ Pécs Labour 

Law Review II/2010, p. 7-11. 

 

68) “Cláusulas de mobilidade geográfica do trabalhador – algumas questões”, 

in Direito do Trabalho + Crise = Crise do Direito do Trabalho? - Actas do 

Congresso de Direito do Trabalho, Escola de Direito do Porto da Universidade 

Católica Portuguesa, Coimbra, 2011, p. 29-36. 

 

69) “Algumas notas sobre mobilidade geográfica do trabalhador”, in 

Prontuário de Direito do Trabalho, CEJ, nº 87 (2010), p. 115-121. 
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70) “Sobre o livro «Direito da contratação colectiva de trabalho»” (prefácio), 

in Carlos Antunes e Carlos Perdigão, Direito da contratação colectiva de 

trabalho (anotado e comentado), Lisboa, 2011, p. 9-11. 

 

71) “Contratos da propriedade intelectual e contrato de trabalho”, in Carlos 

Ferreira de Almeida/ Luís Couto Gonçalves/ Cláudia Trabuco (org.), 

Contratos de Direito de Autor e de Direito da Propriedade Industrial, 

Coimbra, 2011, p. 79-92. 

 

72) “Sobre a Constituição e a crise do favor laboratoris em direito do 

trabalho”, in Estudos de Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda, volume 

II (Direito Constitucional e Justiça Constitucional), Coimbra, 2012, p. 269-

284. 

 

73) Direito do Trabalho II (Direito da Greve), Coimbra, 2012. 

 

74) Contributo para Jorge Bacelar Gouveia e Francisco Pereira Coutinho 

(org.), Enciclopédia da Constituição Portuguesa, Lisboa, 2013 (com entradas 

sobre “Greve”, “Lock-out” e “Trabalho”). 

 

75) “Troika Ano II – que futuro para o Estado Social?”, in Troika Ano II. Uma 

avaliação de 66 cidadãos, IDEEF, 2013, p. 223-232. 

 

76) Contributo para Alessandra Silveira e Mariana Canotilho (coordenadoras), 

Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Comentada, Coimbra, 

2013 (comentário ao artigo 34.º - Segurança social e assistência social), p. 

402-413. 

 

77) “Fim do Direito do Trabalho?”, in Jorge Bacelar Gouveia (org.), A crise e 

o direito, 2013, p. 247-260. 

 

78) “Welfare State and globalisation of the economic area”, in https://bund-

laender.verdi.de/fachgruppen/justiz/richterinnen_und_richter_staatsanwaeltinn

en_und_staatsanwaelte/sozialstaat-spielball-der-finanzmaerkte = in Juridical 

Tribune, volume 3, n.º 1 (2013), p. 194-202 = in Bilten 2013 (org. Judges’ 

Association of Serbia), p. 18-23. 

 

https://bund-laender.verdi.de/fachgruppen/justiz/richterinnen_und_richter_staatsanwaeltinnen_und_staatsanwaelte/sozialstaat-spielball-der-finanzmaerkte
https://bund-laender.verdi.de/fachgruppen/justiz/richterinnen_und_richter_staatsanwaeltinnen_und_staatsanwaelte/sozialstaat-spielball-der-finanzmaerkte
https://bund-laender.verdi.de/fachgruppen/justiz/richterinnen_und_richter_staatsanwaeltinnen_und_staatsanwaelte/sozialstaat-spielball-der-finanzmaerkte
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79) “A reserva da intimidade da vida privada do trabalhador e o dever de boa 

fé das partes na relação de trabalho. Artigos 7º e 8º da Lei das relações de 

trabalho da RAEM”, in Formação Jurídica e Judiciária – Colectânea, Tomo 

VII, Centro de Formação Jurídica e Judiciária da RAEM (Macau), 2013, p. 

97-110. 

 

80) “Efeitos da insolvência do empregador no contrato de trabalho”, in 

Estudos de Homenagem ao Prof. Doutor José Lebre de Freitas, volume II, 

Coimbra, 2013, p. 577-586. 

 

81) “Sociedade e direito – algumas notas sobre as suas relações (o exemplo do 

direito do trabalho)”, in Questões Laborais, nº 42, Vinte anos de Questões 

Laborais, número especial comemorativo, p. 517-526. 

 

82) “Protecção dos direitos sociais e crise do Estado Social”, in III Congresso 

do Direito de Língua Portuguesa (“Justiça, Desenvolvimento e Cidadania”), 

Coimbra, 2014, p. 171-182. 

 

83) Direitos fundamentais da pessoa humana no trabalho – em especial, a 

reserva da intimidade da vida privada (algumas questões), Coimbra, 2014. 

 

84) Congresso Europeu de Direito do Trabalho (coord. científica), Coimbra, 

2014. 

 

85) “A Constituição e as reformas laborais em curso”, in Congresso Europeu 

de Direito do Trabalho, Coimbra, 2014, p. 13-26. 

 

86) “Algumas considerações sobre o direito à greve – a propósito das 

convenções n.ºs 87 e 98 da OIT”, in Rúbia Zanotelli de Alvarenga e Lorena 

Colnago (coord.), Direito Internacional do Trabalho e as Convenções 

Internacionais da OIT - Comentadas, Editora LTr, São Paulo – Brasil, 2014, 

p. 399-402. 

 

87) “La crisis, la reforma laboral y la jurisprudencia constitucional en 

Portugal”, in Revista General de Derecho del Trabajo y de la Seguridad Social 

n.º 38 (Julio 2014). 
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88) “Eingriffe in die Tarifvertragssysteme durch die Austeritätspolitik in 

Europa: Das Beispiel Portugal”, in Rechtspolitischer Kongress 2014, Berlin, 

2014, p. 37-40. 

 

89) “The crisis and the future of the Social State. Remarks in the light of the 

Portugal membership in the structures of the EU”, in The Copernicus Journal 

of Political Studies, Issue 2/2014, p. 203-214. 

 

90) “A crise, a reforma laboral e a jurisprudência constitucional em Portugal”, 

in JURISMAT - Revista Jurídica, n.º 5 (2014), p. 101-118. 

 

91) “A jurisprudência constitucional recente em matéria laboral (algumas 

notas)”, in Para Jorge Leite – Escritos Jurídico-Laborais, I, 2014,  p. 1-20. 

 

92) “Sobre o livro «Princípios do Socialismo – à volta de Antero»” (prefácio), 

in Francisco Castro Rego, Princípios do Socialismo – à volta de Antero, 

Lisboa, 2015, p. 9-12. 

 

93) “Princípio da proporcionalidade e tutela da personalidade do trabalhador”, 

in Estudos dedicados ao Professor Doutor Bernardo da Gama Lobo Xavier, 

II, 2015, p. 319-332. 

 

94) “Poderes disciplinares dos clubes durante a «cedência» do praticante 

desportivo”, in IV Congresso de Direito do Desporto, Coimbra, 2015, p 73-78. 

 

95) “Labour Law, Constitution and Crisis: the Portuguese experience”, 
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